
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n°, centro de Santa Rita de Cássia-BA, CEP: 47.150-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 127/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 063/2022 

CONTRATO N°216/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e consulto* 
na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Saúde, TE. • 
elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração de LTCA • 
laudo técnico das condições ambientais de trabalho. 

INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE 

DATA DE RATIFICAÇÃO: 25 de julho de 2022. 
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Santa Rita de Cássia/BA, 22 de julho de 202 -1. 

Exmo. Sr. 
José Benedito Rocha Aragão 
Prefeito Municipal 
Santa Rita de Cássia/BA. 

Assunto: Solicitação de autorização para Contratação de empresa especializada em serviços de 
projetos e consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Satid,... 
para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração de LTCAT - laudo 
técnico das condições ambientais de trabalho. 

Senhor Prefeito, 

O PPP - perfil profissiográfico previdenciário constitui-se em um documento histórico-

laborai do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros 

ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que este exerceu sua,: 

atividades na respectiva empresa. 

O LTCAT, sigla para Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, é uni 

documento estabelecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS. Ele tem o objetivo de 

avaliar o ambiente de trabalho e determinar se o colaborador deve receber aposentadoria especial. 

Considerando, que a legislação vigente prevê a possibilidade que em situações excepcionais 

a Administração Pública poderá dispensar a licitação e realizar contratação direta, vejamos: 

Lei 8.666/1993, 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
(.-) 
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 

limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior c para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez; 

1- dispensar a licitação; (grifo nosso) 
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Considerando, Prefeitura não disponibiliza profissional apto para realizar o serviço e nem 

de outro meio para consegui-los a não ser terceirizar sua contratação. 

Considerando, que o município não pode esquivar-se do seu dever de dar continuidade (103 

serviços essenciais do município, visto que poderá responder por omissão. 

Considerando, a necessidade de aplicar com rigor medidas que venham a favorecer o bem 

estar dos munícipes e do controle de aplicação dos recursos financeiros do Município. 

Considerando, que o preço contratual a ser pactuado, encontra-se compatível com o 

praticado no mercado e no âmbito da Administração Pública Municipal, sem que venha causar 

prejuízo a esta Prefeitura. 

Conforme justificado, o procedimento de DISPENSA se mostra necessário para a locação do., 

veículos para prestação de serviços descritos acima, e solicitamos pela autorização da abertura do 

Processo Administrativo de Dispensa de Licitação, através do Art. 24, Inciso II, da Lei Federal n 

8.666/93. 

E, submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do Excelentíssimo Senhor Prefeito. 

Atenciosamente, 

1)1/C2 41 — 
Leila Bomtim Araújo Serpa 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O amparo legal encontra-se no Caput Art. 24, Inciso II, da lei Federal 8.666/93 e a 
posteriores. 

2. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e consultoria na área d. saúde e 
segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - perfil 
profissiográfico previdenciário e Elaboração de LICAT - laudo técnico das conc:Vies 
ambientais de trabalho descrito abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
QUANT. 

SERVIÇO 
LTNIT. (RS) TOTAL (RS) 

Elaboração do PPP - perfil 1 
1. profissiográfico previdenciário, para 

secretaria de saúde 
11 R$ 300,00 R$ 3 30'10'1

Elaboração de kcal - laudo técnico das 
2. condições ambientais de trabalho, para 

secretaria de saúde 
01 R$ 7.450,00 R$ 7.451).; 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO R$ 10.750.00 

3. DA JUSTIFICATIVA 

O PPP - perfil profissiográfico previdenciário constitui-se em um documento histórico-iaH a: do 

trabalhador que reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e EC:3 i liados 

de monitoração biológica, durante todo o período em que este exerceu suas atividades na respectiva 

empresa. 

O LTCAT, sigla para Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, é uni d ?mito 

estabelecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS. Ele tem o objetivo de avaliar o and-neta,: de 

trabalho e determinar se o colaborador deve receber aposentadoria especial. 

Considerando, que a legislação vigente prevê a possibilidade que em situações exceli:- .1 is a 

Administração Pública poderá dispensar a licitação e realizar contrafação direta, vejamos: 

Lei 8.666/1993, 
Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) de limite 
previsto na alínea "a", do inciso 11 do artigo anterior e para alienações, nos casos 
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previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo sers iço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só \ ez: 

I - dispensar a licitação; (grifo nosso) 

Considerando, Prefeitura não disponibiliza profissional apto para realizar o serviço e nisa de 

outro meio para consegui-los a não ser terceirizar sua contratação. 

Considerando, que o município não pode esquivar-se do seu dever de dar eonLiiitndade as 

serviços essenciais do município, visto que poderá responder por omissão. 

Considerando, a necessidade de aplicar com rigor medidas que venham a favorecer 

dos munícipes e do controle de aplicação dos recursos financeiros do Município. 

Considerando, que o preço contratual a ser pactuado, encontra-se compatível 
com o praticado no mercado e no âmbito da Administração Pública Municipal, 
sem que venha causar prejuízo a esta Prefeitura. 

Diante disso, não restando duvida da necessidade desta contra;,,e. ; a 
Administração Pública, utilizando dessa modalidade de dispensa de licitação, poderá ekmumar a 
empresa CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO. pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°. 10.255.096/0001-92, com sed;. à Padre 
Armindo, n° 1352, Barreiras/BA. 

3.1 DA MOTIVAÇÃO 

Considerando, que o Município não disponibiliza profissional apto para realizar o , cr, iço e 
nem de outro meio para consegui-los a não ser terceirizar sua contratação, a própria leg;ilação 
abre margem para contratação de serviços no valor de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais). conforme dispõe a Lei 8.666/1993 art. 24, inciso 11. 

5. DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. DA CONTRATANTE 
5.1.1. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo. 

5.2. DA CONTRATADA 
5.2.1. Obriga-se prestar serviço objeto deste Processo, conforme descritos no I:.rn a de 
Referência. 
5.2.2 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos ços 
contratados; 
5.2.3 Comunicar a empresa contratada, qualquer irregularidade na prestação dos serviços: 

6. SANÇÕES 

6.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, o profissional contratado ficará 
sujeito, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecuçãç aital 
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ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada ; via 
e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), 
por descumprimento de cláusula contratual, execução da prestação de serviço em desacordo com 
as especificações contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o c; L'i,t.c dia 
de atraso), calculada sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorreoe,i cio 
inadimplemento da execução, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, conif,d(,s do 
recebimento da notificação oficial; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no 
prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de 
ocorrer a inexecução total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atras.:). 
poderá ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na ei
8.666/93; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a hel Alura 
Municipal de Santa Rita de Cássia/BA e com os demais órgãos envolvidos na conn: tzwita 
proposta; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate Lvi. ,eja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que podL, , ser 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes c após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

6.2. As multas previstas nas alíneas "b" e "c", serão aplicadas nas demais hipé de 
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

6.3. As sanções previstas, nas alíneas "a", "d" e "e", poderão ser aplicadas juntamente CY da 
alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 ;cinco) 
dias úteis. 

6.4. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pa,,arrentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judie ialme 

6.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notitiew, . à 
autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

6.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse púhico, 
atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva. 

6.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação 
financeira, calculado pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta 
deste Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada. pela Prefeitura Municipa lace 
provimento de recurso, também será acrescido de compensação financeira calculada pela ¡pesam 
fórmula. 
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6.8. Caberá ao responsável designado pela Prefeitura Municipal, para fiscaliza.ra, e 
acompanhamento da execução contratual, comunicar a inobservância das cláusulas contrznut is. 
para fins de adoção das penalidades de que trata esta Cláusula. 

6.9. De acordo com o Art. 87°, Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do nr tio 
de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apreclitar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu °fl.Cf°, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União. Fsi actos. 
Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das muitas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

7. PERÍODO CONTRATUAL 

7.1. O prazo de execução do contrato será até 30 de agosto de 2022 

8. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão prestados da cidade de Santa Rita de Cássia/BA. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado após os 30 dias, depois da emissão da Nota Fiscal. 

10. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

10.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual , erá 
apontada pelo Setor de Contabilidade no ato que antecede a Prestação de serviço. 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A fiscalização do contrato será exercida por fiscal de contrato designado Peio 
Municipal. 

11.2. Caso o objeto entregue seja rejeitado pela fiscalização, o mesmo deverá ser substitui& no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, sem ônus para o Município, reiterando a justificativa de que a 
demora na entrega prejudicará o andamento das atividades da Secretaria solicitante. 

Santa Rita de Cássia/BA, 22 de julho de 2022 

Leila Bomfun Arailjo Serpa 
Secretária Municipal de Saúde 
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Santa Rita de Cássia/BA, 22 de julho de 2022 

Ilma. Sra. 
I,eila Bomfim Araújo Serpa 
Secretária Municipal de Saúde 
Santa Rita de Cássia/BA. 

Senhora Secretaria, 

Autorizo a Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e 
consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Saúde 
para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração de LTCA 
- laudo técnico das condições ambientais de trabalho. 

Justifica-se a escolha da modalidade de dispensa de licitação, haja vista, que a 
média valor da contratação é de R$ 10.750,00 (dez mil setecentos e cinquenta reais). e 
inferior ao valor-piso para realização de procedimentos licitatórios [R$ 17.600,001. 
conforme artigo 24, inciso 11, da Lei Federal n°. 8.666/1993. 

O objeto foi motivado e justificado, especificado e quantificado. Também foram 
estimados os custos do fornecimento, assim como juntados documentos e certidões das 
empresas. 

Solicito a dotação orçamentária e posterior encaminhamento ao jurídico para 
emissão do Parecer Jurídico pela Procuradoria quanto a contratação através da dispensa 
de licitação e realização dos tramites legais. 

No ensejo, renovo os votos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

José Bene to R0á ai Aragão 
Prefeito Municipal 
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Santa Rita de Cássia, 25 de julho de 2022 

limo Sr. 

M.D. Felipe Adriano da Silva Pereira 

Contador 

ASSUNTO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Prezado Senhor, 

Em atenção á solicitação do Prefeito Municipal, solicito a V.Sa que informe u 
disponibilidade Orçamentária para Contratação de empresa especializada em serviços 
de projetos e consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da 
Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e 
Elaboração de LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de trabalho. 

Processo Administrativo n". 127/2022 

Dispensa de Licitação n". 063/2022 

Setor solicitante: Secretaria de Saúde 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao setor de licitação para que realize o 

processo atendendo a Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Leila Bomfim Araújo erpa 
Secretária Municipal de Saúde 
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Santa Rita de Cássia/BA, 25 de julho de 2022 

limo Sr. 
Eduardo Rodrigo Ribeiro 
M.D. Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

ASSUNTO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Senhor Presidente, 

Em atenção à solicitação da Secretaria de Saúde referente à disponibilidade 
Orçamentária para Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e 
consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Saúde. 
para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração de LTC:A 
- laudo técnico das condições ambientais de trabalho, informo abaixo os seguinte; 
recursos orçamentários para atenderem as despesas: 

DOTAÇÃO DaÇan4 

As despesas para prestação de serviço do objeto licitado correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 

• Unidade: 0207001 — Fundo Mundo de Saúde 
• Ação: 10.301.11.2.022 — Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
• Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica. 
• Fonte: 00 — Recurso Próprio. 

• Fonte: 2- Receitas de Impostos e Transferências de Impostos Saúde 15% 
• Fonte: 14- Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde SUS 

Por oportuno, solicito que encaminhe ao jurídico para apreciação da minuta de 
contrato c dos documentos e realize o processo administrativos atendendo a Lei 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

f 
Felipe Adriano 

Con 
Silva Pereira 

dor 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 127/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 063/2022 

INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE 

JUSTIFICATIVA DO SETOR DE LICITAÇÃO 

O Presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido no Caput e pan grab 
único, I, 11, III, do Art. 26, da Lei n° 8.666/93, como antecedente necessário à contratacqo coro 
dispensa ou inexigibilidade, conforme cada caso concreto assim exigir. 

I — OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e consultoria na rea cie 
saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - p2r1-1 
profissiográfico previdenciário e Elaboração de LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de 
trabalho. 

II — CONTRATADA: CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°. 10.255.096/0001-92, com sede a '14dre 
Armindo, n° 1352, Barreiras/BA. 

III — FUNDAMENTAÇÃO: 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da CoTyli'Mçâo 
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por 
meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isoninnica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos tn.loiicos 
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos c.inipos 
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta 
mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legishxy os 
obras, serviços, compras e alienações serão contra. os 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidos as condições efetivas da proposta, nos 121721:;:, dá 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garanti do 
cumprimento das obrigações." 

Com a Constituição de 1988 veio em 1993 a criação da Lei de Licitações e Contratos, que 
tem o objetivo de contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios Constitucionais da 
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legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

No entanto, há situações de contratações que possuem caracterizações que se enouvdrara 
em contratações diretas, tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, nessas 
ocorrências a lei previu exceções á regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. 
Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/9"), 
em que se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

"Art. 24 É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dei per 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos restr Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser re:: ,;:'ada 
de uma só vez;" 

Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há a discricionariodade
da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em codta o 
interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre 
Marçal Justen Filho, "in verbis": 

"a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora iável 
competição entre particulares, a licitação afigura-se inconvenien ie ao 
interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação 
custo-beneficio será desequilibrada. Os custos necessários à lieaação 
ultrapassarão benefícios que dela poderão advir." 

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no art. 24 da lei 
8.666/93, só deve ocorrer por razões de interesse público, como no caso em análise. Obviamente. 
nesses casos, a realização da licitação viria tão somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual 
o legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente 
previstos. 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II e II do 
art. 26 da Lei n° 8.666/93. Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único — O processo de dispensa. de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será 
instruido, no que couber, com os seguintes elementos: 

I — caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 
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II — razão da escolha do fornecedor ou executante: 

III —justificativa do preço; 

IV — documentos de aprovação dos projetos de pesq1M a aos 
quais os bens serão alocados." 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do arl. 26 
da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecido'; ; 
24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despe; to de 
eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deveraio ser 
observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver 
um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve observar a 
principio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o agente público justificar o fraciol;amcmo da 
despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de iie'lação 
inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da lb H de 
planejamento." - Manual TCU. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de ;bruta 
a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos prineipi da 
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 3° da Lei n.° 8.666/93, reforça a observância desses pron•Hos 
e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleçáo mais 
vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendi:nome; do 
interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando 
as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Lie; ;ação, 
páginas 154/159," edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as t Mão, 
de que: "O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de 
licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o reli 
firmou entendimento de que "as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de sr 
preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada LiWLÇÕeS 
e Contratos — Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adt f.,.án de 
dispensa de licitação ou modalidade de licittà,,le a nos 
rigorosa que a determinada para a totalidade do \. aa)r da 
objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento reler. -e à 
despesa." 
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"Atente para o fato de que, atingindo o limite legal:11:mile 
fixado para dispensa de licitação, as demais contrataçõe; ,xara 
serviços da mesma natureza deverão observar a 
obrigatoriedade da realização de certame licitatório. evitando 

a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 732003 
— Segunda Câmara. 

"Realize, nas compras a serem efetuadas. 1-:rvio 
planejamento para todo o exercício, licitando em conJ ,Anto 
materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais 
fornecedores sejam os mesmo, de forma a racionaliza -las e 
evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no 

regulamento próprio por fragmentação de despesas'. Ae,r.rdà() 
407/2008 — Primeira Câmara 

Considerando, por fim, que o Município tem a obrigação de agir, não podendo. de roma 
alguma, deixar de oferecer os serviços essenciais, como os que serão prestado através da interaet, sob 
pena de responsabilizado, a presente dispensa, faz-se necessária. 

IV — JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra gerai, 
e o meio de aferi-10 está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCIJ já se manifestou: 

"adotar como regra a realização de coleta de preço; nas 
contratações de serviço e compras dispensadas de licitação 
com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93" 
(Decisão n° 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln 
Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603). 

"Proceda, quando da realização de licitação, dispen9a ou 
inexigibilidade, à consulta de preços correntes no nureado, 
ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda. consantes 
do sistema de registro de preços, em cumprimento ao 
disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e ar . 43, 
inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser Lme;:ac'e:; aD 

procedimento licitatório (...)." Acórdão 1705/2003 Plenãrio. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a 
Dispensa de Licitação. 
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De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto ae Ia. a 
orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços. que por 
analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitam s. 

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, atito& c, ,-,e 
serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, uai ,ação 
econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, era 
seus incisos I, 11, III, IV. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade 
do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiriat . sem 
qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatOrios. 

Para atender o objeto foi realizado uma pesquisa de mercado, com o praticado com três 
empresas, cujos dados estão acostados ao presente processo, sendo tomado como base o menor a .eca 
apresentado. Os preços praticados estão dentro do preço de mercado, conforme especificado nos autos 
do processo, ou seja, o valor está adequado ao praticado no mercado. É bom esclarecer que este uler 
foi realizado uma pesquisa no mercado, conforme realizamos uma demonstração na tabela abaivt; 

V — DAS COTAÇÕES 

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à naturcia cio 
objeto do procedimento. 

Contudo, buscando averiguar os valores praticados com a Administração Pública, na 
forma do art. 15, inciso V da Lei n°. 8.666/93 esta Comissão solicitou a empresa CONSTRI :SEG 
ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO, demonstrativos que corroborem o valor 
praticado com este Órgão em comparação a demais órgão/entes públicos. 

Assim, diante do exposto nos documentos, restou comprovado ser o valor mec.iii de 
mercado praticado com a Administração igual a R$ 11.573,33 (onze mil quinhentos e setenta e três 
trinta reais e trinta três centavos). 

O valor ofertado a esta Autarquia foi R$ 10.750,00 (dez mil, setecentos e cinquenta 
reais) pela contratação do serviço especializado em pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública através de pesquisa de preço com outros do mesmo ramo pertinente <1 4 411 .,v' o. 

Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está dentro da 
valor de mercado. 
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ITEM EMPRESAS VALOR R$ 

01 CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO RS 10.751;,G0 
02 EVERTON DOS SANTOS MACIEL — ME R$ I 1.47f) '1'0 
03 PROTEÇÃO SST — CONSULTORIA EM SEGURANÇA DO 

TRABALHO, SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
R$ 12.501).(i0 

VI— RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

A empresa CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALIA 
escolhida porque: 

». É do ramo pertinente; 

» Habilitado (documento, em anexo); 

» Comprovou a regularidade fiscal e trabalhista, bem como jurídica e qualificação técnica 

VII— CONCLUSÃO 

Diante do exposto e observado os valores a serem praticados na contratação que não poderão 
ser superiores aos preços comparativamente praticados no mercado, a Presidente de Licitação ,!1.: 5 Anta 
Rita de Cássia/BA, manifesta-se pela POSSIBILIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. paca 
contratação de empresa especializada em serviços de projetos e consultoria na área de saude e 
segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Administração, assim como nos demais d i sp,- siti vos 
atinentes á matéria, e por todo o exposto. 

É o parecer. 

Santa Rita de Cássia/BA, 25 de jun: 2022 

Ed   rigo Ribeiro 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ESI %DO DA BANIA 
PREFEITURA TUNICIPAL DE SAN1A 1(114 1» CÁSSIA 
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CNPJ: 13.880.711/0001,40 

Tendo em vista a necessidade futura de deflagrar processo adrnin 
PARA ELABORAÇÃO DE LTCAT LAUDO TÉCNICO DAS CO 
PROFISSIOGRAFICO PREVIDENOÁRIO, PARA SECRETARIA DE 

4 , A O PREENCHIMENTO ENCAMINHAR PARA 
°E1SeRvAÇA°— MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA ATRA „. 

A QUALQUER MOMENTO DENTRO DO PRAZO 00 OA 
OBSERVAÇÃOZ: PROPONENTE INFORMADA DA POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO ATRA 

L PARA APRESENTA e DA REGULARIDADE FISCAL 

PREENCNIMENTO P 

PPP - perfil profisslografico 
secretaria de saúde 

de itcat - laudo técnico das condides 
tais de trabalho,  para secretaria de saúde 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO

QUART
ÇO 

. --r UNIT, (R.$) TOTAL (R$) SERvi

R$ 300,00 R$ 3.30000 

01 I  R$ 7.450,00 R$ 7.45000 

R$ 10 750 .00 
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rine1241 fl .n,a Helmut, a h is, reate. Suta MU de Ciesed-BA, P: 47. 

DATA DA ASSINATURA PELA EMPRESA 

Santa Rita de Cassia - BA, 07 de julho de 2022 

mogegtoott 
ASSINATURA E cAosusisEGERISENHARAE 

:WWWWL111~1/‘ 
immotRatosoa,o131.2 

MORADA DA WA 
• esp. ncomm arnEsOS -BA 

PSFNCHIMENTD PELA COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA E rtNÀM tRADA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE 

VAIIDADI DA PROPOSTA: 180 (SESSENTA) DIAS. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: rEM ATÉ 30 (TRINTA) Inas APÓS A DATA DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS. 
PRAZO DE ENTREGA: OS (cisco) DIAS ÚTEIS 

DATA DA ASSINATURA DA souarAçÃo -C-ARIP400 DO REQUISITANTE ASSIN Ii i

SANTA RITA DE CÁSSIA - BA, 03/06/2022. 

1E 

.red r j J ) 
' 1 iro do .. 

a Ru PI 
cpE 4n-946.185-n 
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PEDIDO DE :.tor PE PREÇOS

Tendo em vista a necessidade futura de deflagrar processo administrativo _para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇOES AMBIENTAIS DE TRABALHO E PPP PERFIL 
PROFISSIOGEtÁFICO PREVIDENCIÁRIO, PARA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

OBSERVA À01. APÓS O PREENCHIMENTO ENCAMINHAR PARA A GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA ATRAVÉS DO FONE/FAX: (77) 3625-1313 

OBSERVAÇÃO2: 
A QUALQUER MOMENTO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇAO/PROPOSTA FICA A 

PROPONENTE INFORMADA DA POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO ATRAVÉS DE CONTATO TELEFÔNICO 
OU E-MAIL PARA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 

DADOS A CONTAR NO 
ORÇAMENTO PREENCHIMENTO PELA EMPRESA 

NOME: EVERTON DOS SANTOS MACIEL - ME 

CNP): 34.316.631/0001-36 

ENDEREÇO: RUA DEPUTADO AMARAL NETO, N0203, BAIRRO JARDIM OURO BRANCO 

CIDADE/ESTADO/CEP; BARREIRAS / BAHIA / 47.802-270 

FONE: (77)99830-6560 

E-MAIL: ehgestaohospitalar@gmail.com 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. 
SERVIÇO 

UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

1. Elaboração do PPP - perfil profissiográfico 
previdenciário, para secretaria de saúde 11 R4 270,00 R$ 2.970,00 

2. Elaboração de ltcat - laudo técnico das condições 
ambientais de trabalho, para secretaria de saúde 

01 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO R$ 11.470,00 
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DATA DA ASSINATURA PELA EMPRESA 

Santa Rita de Cássia - BA, 08 de junho de 2022 

ASSINATURA E CARIMBO 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

PRAZO DE ENTREGA: 

EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A DATA DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS. 
05 (CINCO) DIAS ÚTEIS 

DATA DA ASSINATURA DA SOLICITAÇÃO ASSINAT jj CA BO DO REQUISITANTE 

SANTA RITA DE CÁSSIA — BA, 08/06/2022. 

P. ar- - ; .11/21111 

IS 11- è s.740.18, 
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PEDIDO 18 COTAÇÃO [PROPOSTA DE PREÇOS

Tendo em vista a necessidade futura de deflagrar processo administrativo yara CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DE LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇOES AMBIENTAIS DE TRABALHO E PPP PERFIL 
PROFISSIOGFtÁFICO PREVIDENCIÁRIO, PARA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

OBSERVA ÇÃO1: APÓS O PREENCHIMENTO ENCAMINHAR PARA A GERÊNCIA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA ATRAVÉS DO FONE/FAX: (77).3625-1313 

OBSERVAÇÃO2: 
A QUALQUER MOMENTO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇÃO/PROPOSTA FICA A 

PROPONENTE INFORMADA DA POSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO ATRAVÉS DE CONTATO TELEFÓNICO 
OU E-MAIL PARA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 

DADOS A CONTAR NO 
ORÇAMENTO PREENCHIMENTO PELA EMPRESA 

NOME: PROTECAO. SST -CONSULTORIA EM SEGUFtANCA DO TRABALHO, SAUDE E MEIO AMBIENTE LTDA 

CNP]: 31,124.18910001-58 

ENDEREÇO: R XIQUE-XIQUE, 600 -APTO 01 - SANTA CRUZ 

CIDADE/ESTADO/CEP: LUIS EDUARDO MAGALHÃES - BA CEP: 47.850-000 

FONE: (77) 99139-8430 

E-MAIL: comercial@proter.aosst.com.br 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. 
SERVIÇO UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

1. Elaboração do PPP - perfil profissiográfico 
previdenciário, para secretaria de saúde 11 R$ -I, C C ,, ' " '‘ 

- 
R$ 3.300,00 

2. Elaboração de Itcat - laudo técnico das condições 
ambientais de trabalho, para secretaria de saúde 01 R$ ct ).0c , O (-) R$ 9.200,00 

VALOR TOTAL DA COTAÇÃO R$ 12.500,00 
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DATA DA ASSINATURA PELA EMPRESA 

Santa Rita de Cássia - BA, 03 de junho de 2022 

ASSINATURA E CARIMBO 
PROTECAO 55T CONSULTORIA EM 
SEGURANCA DO 
TRABALHO:31124189000158 

Au.N•lodeforrudrytalfro-PROW nOW- CafUtIONAEMSRCIKAWA 
RABAJO01:24110010153 

EM c•IR ,11:R4alsd. 1#4,14. fdwrna 4...9(dh4E,.°u'rte.^0.0. 
..203DISNAllnou,Snernio ca ken. Fetler+1dEtka.4.. lia no 111.1 e0IP,A1 
amMIDTECA055-  CONSJIMPIA EM 51.WMN<A DOTPAUL 031 2410%10158 
Moa .'el.M1 CS OS, SI 50 UrOC,

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

PRAZO DE ENTREGA: 

EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A DATA DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS. 
05 (CINCO)  DIAS ÚTEIS 

DATA DA ASSINATURA DA SOLICITAÇÃO ASSINA 

SANTA RITA DE CÁSSIA - BA, 05/07/2022. 

E-CARIMBO DO REQUISITANTE 

rn cr 
011/2021 

,wak-ernp 

CPF n 471946185-91 
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Santa Rita de Cássia— Bahia, 25 de julho de 2022 

A Procuradoria do Município 

Prezado Procurador, 

Pelo presente, estamos encaminhando o processo de dispensa já autorizado a 
abertura do Processo, para Contratação de empresa especializada em serviços de 
projetos e consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária 
de Saúde, para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração 
de LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de trabalho. 

Solicito que essa Procuradoria emita um parecer opinativo quanto a contratação. 

Todo o processo deve atender ao que estabelece a Lei 8.666/93 e demais norma, 

pertinentes. 

Atenciosamente, 

Eduardo TdHgo Ribeiro 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 



04IC7/2022 14:21 Consulta Regularidade do Empregador 

(mor ror 

caixa 
CAIXA CCO ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10 255 096/0001-92 
Razão SodabCONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANCA DO TRABALHO EIRELI 
Endereço: R PADRE ARMINDO 1352/ MORADA DA LUA / BARREIRAS / BA / 47806-

201 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/06/2022 a 28/07/2022 

Certificação Número: 2022062901391031662874 

Informação obtida em 04/07/2022 14:21:26 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

ht riconsulta-ed.calxa.gov.briconsultaerr/pages/consultaEmpregadorásf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANCA DO TRABALHO EIRELI (MATRIZ 

E FILIAIS) 

CNFJ: 10.255.096/0001-92 

Certidão n': 7327233/2022 

Expedição: 04/03/2022, às 08:11:33 

Validade: 31/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CONSTRUSEG ENGENHARIA It SEGURANCA DO TRABALHO EIRELI 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) nu CNPJ sob o n' 10.255.096/0001-92, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/201] e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGLIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigaçóes 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordes firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 03/06/2022 08:40 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bailia) 

Certidão N°: 20222528549 

RAZÃO SOCIAL 

CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANCA DO TRABAL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

10.255.096/0001-92 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 03/06/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCerlidanNegativa.rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO EIRELI 
CNPJ: 10.255.098(0001-92 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributátios administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RF13) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8,212, de 24 de julho de 199t 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:42:53 do dia 28/01/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/07/2022. 
Código de controle da certidão: 889E.41AF.E9F8.6994 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Prefeitura Municipal de Barreiras 
SECRETARIA DA FA7_ENDASETOR DE TRIBUTOS 
Av Barão do Rio Branco, 149 Centro Empresarial 
Vila Rica - BARREIRAS - BA CEP: 47813-010 
CNPJ: 13.654.405/0001-95 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 002450/2022.E 

Nome/Razão Social: CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANCA DO TRABALHO EIRELI 

Nome Fantasia: CONSTRUSEG 

Inscrição Municipal: 000015482 CPF/CNPJ: 10.255.096/0001-92 

Endereço: RUA PADRE ARMINDO, 1352 

MORADA DA LUA BARREIRAS - BA CEP: 47806-201 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIP10. 

Observação: 

****• -•it•lat 10.**••••••• Itt•-**** n*•******•A eynné, net te fi ........... ...... ...... Mal. Iara Hann• -••intirt/rIerile ••••• nnfin•Inif 

 11141.*.fnir************InWr ....... *********.r*******n ...... ***.*****•***•~Int******••tritl*********•*~***********.*****••************** 

ir** ....... **te**. ******* ****.1-1 ******* ti********~~11111111~/*******/.4~.********4.****Mr**********4~ ir** * *****

 dr.i.***••••••• 

Esta certidão foi emitida em  04/07/2022  com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 02/10/2022 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 6600007370200000112355090002450202207043 

Certidão emitida eletronicamente via internei. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://barreiras.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 04/07/2022 às 14:20.22 
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CONTRATO SOO — SOC4Et'ADEM9KESARIA LIMITADA. 

matos de Constitadean da Empresa CON t ENGENHAR IA E 
SEGURANÇA DO TRABALHO LIDA 

DAISIEL BABAM) GARRIDO, brasileiro, natural de Salvador - BA, soltam, nascido 
em 22/03/1980. EnkOmbeiro Civil CPF 909.722 015-72, Carteira de Identidade 05518804 
49, expedida pelo SSP-B,A, residente e domiciliado a Rua Professora Gaiomar Florence 
74, apt° 601, Parque Bela Vista, Srdvador-BA, CEP 40.279-150 e 
REI rENCOURT ANDRADE, brasileira natural de Valerms - BA, divorciada, nascida em 

(1981, Enfermeira, CPP 004.596225-10, Carteira de Identidade 0858590601. 
ida pelo SSP/BA, residente e domiciliada à Rua Professora Cruionsar Floterne n 74, 

apf 601, Parque Bela Vista, Salvador-BA, CEP 40279-750s Constituem uma Sociedade 
Empresaria I.imitada, mediante as 8041.1ttISCS cláusulas 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sociedade mira sob o nome empresarial CON 
SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, e teia sede e dom 
Neves, n°. 1632, sala 913, Edificai Salvador Trade Center, 
Arvores. Salvador-BA, CEP 41 8204121, 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O Capital Social será R$ 10.000,00 (dez mil reais) di 
valor nominal R$ 10,00 (dez reais) cada, subscrito 

itedo País, pelos sócios 
Sérios 

DANIEL BADAIHrGARRIDO 
,I.,,,LiátLi—EIHTENCOURT ANDRADE 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O objeto seta a exploração dos negócios relativos a 
para Construção Civil e C-ensaibrais na Área de Segu

CLÁUSULA QUARTA 
A sociedade iniciará suas envida
tempo indeterminado; 

CLÁUSULA QUINTA 
As quotas são indivisíveis e 
consentimento do outro sem, a quem fi

lo 
arninho das 

idos em 1000 (um mi» quotas de 
tegralizado, neste ato em moeda 

Constr
Trabalho; 

des em 28 de maio de 2008 caco é 

ou transferidas a terosuos sem o 
condições e preço 



direito de preferência para a sua .Or Eõrmakzando, se realizada, a 
cessão delas a alteração contratual 
CLÁUSULA SEXTA 
A responsabilidade de cada somo é res 
solidariamente pela mtegralizacão do cal) 

CLÁUSULA SÉTIMA 
A administração da sociedade cabem ao sócio DANIEL RADARÓ GARRIDO com os 
Poderes e atribuições de ie pese:mu ativa e passivamente a sociedade, em juizo ou Fora 
dele, podendo praticar toda e qualquer ato sempre no interesse, sendo autorizado o uso do 

me empresarial vedado no entanto em atividades estranhas ao liacressi. social ou 
assumir obrigações seta em favor de qualquer dos quotista ou de tercerrin, beim como 
onerar ou alienar bens Moveis da sociedade, sem autorização do Outro SOCIO, 

CLÁUSULA OITAVA 
Ao tenorno de cada mamem social cm 31 dc dezembro, o administrador prestara contas 
justificadas cle sua administração, procedendo a elaboração do mventario, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado 0c006rm40 cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados, 

CLÁUSULA NONA 
Nos quatro trieSeS seguintes ao termino do exercício social eis sécios deliberarão sobre a
contas e designarão administrador (m) quando for o caso, 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Stide paleta a qualquer o 

itratuti assinada por todos ó 
eia mediante 

CLA USIT A DÉCIMA PRIMEIRA 
Os somos poderio, de comum acordo, fixar unta remada mensal a Mulo de -pró 
observadas as disposição: regulamentares pertinentes, 

CLÁUSI f IA DECIMA SEGUNDA 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara suas atn idades COM OS 

herdeiros, sucessores e o incapaz Nilo sendo possível ou snexjstmdo interessedestes ou 
do(s) secre(a) remanacentem), o -Vaiar de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado; 
Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu Sócio, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
O Administrador declara sob as penas da ler de que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal ou por 
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crune &Ementar, de Prevaricação, Peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou oantra a economia popular, coma o sistema ftnaneetro nacional. conta 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
eleito o foro de Salvador-BA paia o 

resultantes deste contrato 

E por estarem assim justo e COrtttalatiOS assin 
;gizai teor e Ruma na presença de 02 (duas) tcs 

Salvador. 78 de maio de 2008 

411 

de Souza 
775 SSP/BA 

fe publica, ou a 

" r""r" 
Paulo Lune de Souza 

RG- 03219227389 SSP/BA 



ALTERAÇÃO CONTRAIU 

CONSTRUSFG ENGENHARIA E SEGU 

C 10.255,096/000 42 

1EL RADAR() GARRIDO, brasileiro, natural de Salvador - EIA, solrefto. memdit 
em 21103'1980, Engenheiro Civil, CPI' 909.722.015-72, Carteira Je IdLmidade li5,5 I iRSOI 
49, expedida pelo SSP-BA. residente e domiciliado a Rua Professora csuma-14r Florence, tl
74, afie 601„ Parque Bela Vista. Salvador-BA. C:EP 40.279-750 e J AMII.LE 
Ill'ITENCOURT ANDRADE., brasileira, natural de Valença -13A, divorciada, nascida em 
09/0611981, Entërrneiric CPI 004.596225-10. esmera de Identidade 0858m0603, 
expedida pelo SSPJBA, residente e doam:ilíada a Rua Professora (Montar Florence, a'. 74, 
are 601, Parque Bela Vista. Salvador-Bk CIP 40 279-750. Únicon 95eios da Empresa 
CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA IX) 'TRALIALII0 urim ME, tom 
sede na Avenida lancredo Neves, 1632, sala 913, Edf Salvador Inale ( cima- - I orm 

Caminho das Arvores, Salvador-13A, CFP: 41IC0-021, TCLAtittlitia na Min' ytt,'",

NIRIS 2920318578n em 07/01V2003 CNP) 10.255.096:0001-92 retolvem assim. tilwrar 
consolidar 5. Seu ContratQ Social: 

CLAUSULA PRIMEIRA 
f" admitido o sócio LEONARDO RADAR R s. natural .1e ti, 
BA, nascido em 27/04.11977, solteiro, Economista, 2.092,11 5-0i. t. mte 
Identidade 0556304721. expedida pelo SSI'-BA, residen miciliado 
Fernando Tuy. tf. 56, RI Munidas do Parque, Apta 15 A, 
41.810-780. 

ÁUSULA SEGUNDA 
Retira-se a sócia JAMILL Tlt 

rido as suas uotas r' 
R ;ócio ramasct 

subscrevem no alo eu' motidir correia 
composição stir: ietaria 

Sécios 

ANIEL RADAR() GAÏRI-
, LEONARDO RADAR() GARRIDO 

CLAUSt iLA TERCEIRA 
A administração da sociedade cabe a 
poderes e atribuiciSes de representar

klot, 
de 

Ua mie 
or-RA. C 

OLIRT ANDRADE. dando plena quitação 
o . õ ora admitido LEONARDO BABAR() 

.EL RADAR() GARRIDO que integridMani . 
o Pah as quotas udquiridus. ficando avam a nova 

sócio %DARIO 
sociedade 

a I RS 

9 
10,00 

R RIDO cc'm us 
em j ti o ou 1 im 



dele. podendo praticar toda e qualquer mo, sempre no interesse, sendo .uttonzado o uso de 
nome empresarial, vedado no emanto em atiuda.Jçs estranhas irrensE,e ,-M1 
aSSUMit ObrigUOCS seja em fator de qualquer dos quotista ou de ti.rc,irrn,„ Eem corn,
onersr ou alienar bens imóveis da sociedade, sem átttorjeação do outro

CLÁUSULA QUARTA 
O Administrador declara sob as penas da lei de que 1,12k0 esta impedido 
,tdministração da sociedade, por lei especial, 4a1 emvirtude de comknaçâo 
se encontrar sob os eleitos dela, a pena qtte vede lincla que temporariamente. o ricesso 

is públicos, ou por crime fatirrientar. de prevaricaçào, peita ou suborno, com ussão, 
O, OU contra á economia popular contra o sistema financeiro nacional, eranni 

as nÁa'cs de consumo , le publica ou a 

Após as devidas Aliciações, os sócio 
seguir indicado 

DANIEL RADAR(*) GARRIDO, brasileiro; níituud de Salvador - DA, soliciro. nascido 
em 21011980, Engenheiro Civil, ("PE 909.722.015-72. Carteira de Identidade 0551 8N04 
49 expedida pelo SSP-BA, residente e domiciliado à Rua Professora Guiemar 1 [mente, ir 
74. apta 601, Parque Bela Vista Salvador-BASEP 40-279-750 ei M)NTARDO RADAR() 
GARRIDO, brasileiro, natural de Salvador43A, nasendo 7$04,1977, e.ro, 
Economista, CPE 702 692 115-00, Carteira de Identidade 03S63047"), expedida p 
BA, residente e domiciliado .5 Rua Tenente Fernando Tuy, n". 56, ri - 
Apr 1504 A, Pituba, Salvador-I3A, CEP 41.810-780. Único NOCi0". tia 1 in 
CONSTILUSEG ENGENIIARIA E SEGURANÇA DO 1 IZARAL.110 LTDA NI 
sede na Avenida Idneredo Neves, n". 1632. sala 913, Edf Salvador Frade Cemer b is 
Sul; Caminho das Arvores, Salvador-BA, CEP. 41.820-021. registr:tda na Cl R 'oh 
MIRE 29203185786 em 07/080008, C mn I o.25s.ogwouol-92 r esoi‘ sin 
consolidar o seu Contrato Social: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sociedade girara sob o noflk pesaria' ( ()1\VFRL '1 (s ENGENHARIA E 

,G11RANÇ4 DO TRABALHO LTDA e. tem sede e cleaner a \'.0 ida kureredo 
Neves, ria. 1632, sala 913, Edifício Salvador Trade Center. Tcite Sul, Caminho das 
slirvores, Salvador-BA, CEP 41,820-021; 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O Capital Social é de R$ 10.0 dez mil divididos ci» 1000 illn in 
valor nominal RS 10,00 (der subscrito c tntcgralrzack. cru R10CdU 

OS súeios: 



Meios Quotas •• ValoriltS 

LDANIFI, RADAR() GARRIDO 
[LEONARDO RADAR() GARRIDO 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O objeto é a exploração dos negócios relativos à Serviços de Coatitnação.CML.PrOjelos.
para Construção Civil e Consultoria na Área de Segurança do Trabalhei; 

. CLÁUSULA QUARTA 
A sociedade iniciou suas atividades em 07 de agosto de 2008 e seu prazo de duração e por 
tempo indeterminado; 

. • . . 
. • . • • • • , 
• • • l•• 9.980 

101)• IMMO

CLÁUSULA QUINTA 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a :erreiros sern o 
consentimento do outro sócio. a quem fica assegurado. em igualdade de condições c preço 
direito de preferi-meia para a sua aquisição se postas A vendas. formalinindo. se matizada a 
cessão delas a alteração contratual pertinente: 

Cl. ÁUSI LA SEXTA 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas. mas todos 'esporai:tu 
solidariamente pela integralização do capital social: 

CLAUSULA SÉTIMA 
A administração da sociedade caberá ao sócio DANIEL RADAR() GARRIDO com os 
podem: e atribuições de representar ativa e passivamente a sociedade, em juizo ou fora 
dele, podendo praticar toda e qualquer ato. sempre no interesse. sendo autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado no entanto em MN idades estranhas So interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou de terceiros. bem conto 
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA OITAVA 
Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro. o administrador prestará esimas 
justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventarim do balanço 
patnmonial e do balanço de resultado económico. cabendo aos sócios, na proporção de Sikti, 
quotas. os lucros ou perdas apurados; 

CLÁUSULA NONA 
Nos quatro meses seguintes an termino do exercício social. os sócios delitleraro sobte au-
contas e designarão administnidor (es) quando lar o caso: 

CLÁUSULA DÉCIMA 
A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar fi liai Cni Imigra deperklencia mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios; 



CL ÁUSULA .DÉCIMA PRIMEIRA 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
observadas as disposições regulamentares pe 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Falecendo ou interditado qualquer Meto, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
de(s) sócio(s) remanescentes), o talos de seus haveres seri* apurado e liquidado com base 
na situação ~mania) da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
~atinente levantado; 

Parágrafo Único - (3 mesmo procedimento s 
sociedade se resolva em relação a seu sócio, 

CLÁUSULA DÉCIMA TER 

OS 

O Administrador declara sob as   da lei de que não esta i mpedido de exercer a 
administração da socierlarlt*, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal ou por 
se encontrar sob os afeite), dein a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falintentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consume, f* publica, ou a 
propriedade: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
Fica eleito o foro de Salvador-BA para e excrcicio e o cumpnmento dos direitos c 
obrigações resultantes deste contrato 

E por estarem &isim jústo e contratados assinam o presente instrumento ertt 03 ( 
igual teor e forma na prtwnça de 02 (duas) testemunhas. 

Salvador, 11 de janeiro 2010. 

Sócias: 

CPF - 909. 

'Paulo Lima de Souza 
EG- 03219227389 SSP/BA 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 2 DA SOCIEDADE CONSTRUSEG 
ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME 

CNPJ 0 10.235.096/0001-92 

DANIEL B DARO GARRIDO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 22)03/1980, 
SOIT NGENHEIRO CIVIL, CREME na 909,122.015-72, CARTEIRA DE IDENTIDADE 

9, Órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA, residente 
e domiciliado no(a) RUA PROFESSORA GUIOlvIAR FLORENCE, /4 AP r2 6a.1 PARQUE 
BELA VISTA, SALVADOR, BA, CEN40.279-750, BRASIL, 

LEONARDO RADAR() GARRIDO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 17/04/1977, 
SOLTEIRO, ECONOMISTA, CPF/MF na 702.692.115-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE 
0556304721, Órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA BA, residente e 
domiciliado no(a) RUA TENENTE FERNANDO TUT, St ED. MORADAS DO PARQUE. 
APTz 1504 A, PITUBA, SALVADOR, BA, CEP 41,810-780, BRASIL 

cios da sociedade limitada de nome empresarial CONSTRUSEG ENGLNHAHIA E 
SEGURANÇA DO TRABALHO LIDA • ME, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado na Junta Comerciai do Estado da Bania, sob MRE na 
29203185286, com sede Av. Tancredo Neves, 1632, SI. 913, Edf. Salvador Trade Center, 
Torre Sul, Caminho das Arvores Salvador, BA, CEP 41.820-021, devidamente inscrita rio 
...adastro NaCiOt181 de Pessoa Jurídica/ME sob o na 10.255.096/0001-92, delibera 
pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos d 
ri' 10.406J 2002, mediante as conduções estabelecidas nas clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA. A socied 
endereço sito à RUA PADRE A4t641 

201. 

ter suôs atividades no seguinte 
MORADA DA LUA, BARREIRAS, BA, CEP 

CLAUSULA SEGUNDA O capftai anterior totalmente integralizado passa a ser de It5 
300,000,0Q (trezentos mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 
300.000 (trezentos mifl quotas de capital, no valor nominal de 115 1,00 (um real) cada 
uma, cujo aumento é totalmente subscrito e integralizado, neste ato, pelos sécios. Em 
decorrência do aumento o capital social este fica assim distribuído: 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 2 DA SOCIEDADE CONSTRUSEG 
ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA - ME 

CNPJ n 10.255.09610001-92 

DANIEL BADARO GARRIDO, cum 297.000 (duzentos e noventa e sete mil) quotas. 
perfazendo um total de R$ 297.000,00 (duzentos e noventa e sete mil reais) 
integralizado. 
LEONARDO RADAR() GARRIDO, com 3.000 (três mil) quotas, perfazendo um total de R$ 

3.000,00 ttits mil reais) integralizado 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA TERCEIRA. O foro para o exercicio e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social passa a ser BARREIRAS. 

CLAUSULA QUARTA. At Cláusulas e condições estabelecidos em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

I, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

BARREIRAS - BA, 10 de agosto de 2015. 

, ' 
AMEI. MOMO RIDO 

CPF: 909.722.015-72 

4, 2 
Mtdava eift, ::01TÕ 

LEONARDOJRAOARO &4SRIDO 
çff; 762.6921MM 

. . . Juan otailletétat 00 anuo o*;Enrico o nposno 3voenoissuaNg 97406271 • 
15/11t4153-9,0E2646,20f9 

' Ilkspesea:2113 0316876 6 Qsaccal faigt:IWO4“4 PIMMASKA ~IMA, 1 

Key 81500000051871 

Orli) PO1Mtu •k i0,1605 
._ lfrÉeSETARIO-CERAL _ 
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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSI A 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, em n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 063/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 127/2022 

1 —INTRODUCÃO 

Esta Consultoria Jurídica recebe solicitação de parecer conclusivo a respeito de nu al
hipótese de dispensa de licitação (de valor) a autorizar a Contratação de empresa especiab7, da 
em serviços de projetos e consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no àmhiir da 
Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboraçaa 
de LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de trabalho, de forma atendcr as 

Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde deste Município, conforme justificativa eine 
integra o procedimento, considerando o valor inferior aos limites legais de dispensa previstos na 
Lei 8.666/93, tudo à luz das normas jurídicas aplicáveis à espécie, o que passo a laborar adiam.-

2 — RELATÓRIO 

Do que se extrai da análise acurada da situação em foco, o objetivo da solicitação de 
parecer é aferir a possibilidade de dispensa de licitação em face dos valores postos na esmii -ie 
tratada. 

Para exame da espécie, procedemos à interpretação da legislação aplicável ao caso,
como analisamos detalhadamente os autos do processo administrativo. É o relatório. 

3— PARECER 

A questão que se nos apresenta para análise é sobre a legalidade e admissibilidade da 
dispensa de procedimento licitatório na hipótese dos autos e, neste particular, não há da \ ;da 
quanto ao cabimento da dispensa de certame à luz do disposto no art. 24, inciso 11, da Lei Federal 
no 8.666/93, se verificando o evidente apego à lei, pois, resta claro no processo administra»'; e 
nos termos da própria lei se tratar de situação dispensável em face do valor inferior aos iinti:es 
legais de dispensa para Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e 
consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da Secretária de Saúde. para 
elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração de LTCAT - lat i +) 
técnico das condições ambientais de trabalho, consoante justificativa técnica, dev,:nda 
logicamente a prestação ocorrer de acordo com a cotação do preço, como se constata presente tia 
espécie pela documentação que integra o procedimento, tudo a demonstrar a presença r'cs 
elementos que autorizam a dispensa da licitação. 

E nesse sentido, é salutar transcrever a lição de MARÇAL JUSTÉN FILE-Ri) in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética: São Paulo, Il ciic; 
2005, página 235, quando como quase que doutrinando para a hipótese, observa que: 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, em n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

"A pequena relevância da contratação não justifica gastos com uma licitação 
comum". 

E adverte ainda o festejado autor que: 

"Não se admite, porém, que o fracionamento conduza à dispensa de licitação". 

Assim, não contraria a lei ou o interesse público a ratificação do ato de dispensa que, p 
contrário, se impõe exatamente em nome do interesse público que reclama a providência corno a 
que ora se apresenta à análise. 

4- CONCLUSÃO 

Dessa forma, à luz do Direito aplicável à espécie e considerando a presença de intere:,se 
público, entende e opina esta Consultoria do Município, salvo melhor juizo, favoravekmerie 
e pela imposição de reconhecimento da situação de dispensa de licitação no caso presente à 
luz do art. 24, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, mediai-4i a 
edição de ato motivado nos termos da lei e de conformidade com a fundamentação sLp
pela autoridade administrativa, de logo ressaltando a impossibilidade de eventual 
fracionamento de licitação pela aquisição para os mesmos fins por via de nova contrataeão 
direta S.M.J. É o parecer. 

Santa Rita de Cássia (BA), 25 de julho 2022. 

Assessor jurídico 
OAB/BA n°29.917 



ESTADO DA SABIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sie, centro de Santa Rita de Cássia-BA, CEP: 47.150-000. 

Santa Rita de Cassia(BA), 25 de julho de 2022 

De GABINETE DO PREFEITO 
Para SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Senhora Secretária, 

Conforme solicitado e justificado pela Secretária de Saúde, quanto Contrafação de empresa 
especializada em serviços de projetos e consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito 
da Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e Elaboração de 
LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de trabalho, AUTORIZO a contratação solicitada, que 
deverá ser diretamente, sem necessidade de procedimento licitatório, conforme previsto no artigo 24, 
inciso II, da referida Lei Federal, devendo a contratação ocorrer Conforme abaixo: 

a) Contratado: CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO 
TRABALHO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°. 
10.255.096/0001-92, com sede á Padre Atraindo, n° 1352, Barreiras/BA. 

b) Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada em serviços de 
projetos e consultoria na área de saúde e segurança do trabalho, no âmbito da 
Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - perfil profissiográfico previdenciário e 
Elaboração de LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de trabalho. 

c) Valor e Forma de Pagamento: Valor total de R$ 10.750,00 (dez mil setecentos e 
cinquenta reais), a ser pago até 30 dias após a prestação do serviço. 

d) Período: até 30 de agosto de 2022. 

e) Justificativa: Fundamentado no Art. 24, Inciso II, da lei 8.666/93. 

Devendo a Secretaria de Meio Ambiente acompanhar a prestação dos serviços ora autorizados 
de modo a satisfazer integralmente todos os interesses desta Administração Pública de Santa 
Rita de Cássia, trazendo ao Gabinete do Prefeito eventuais óbices. 

Nestes termos ADJUDICO ao favorecido acima o objeto do presente Processo e HOMOLOGO 
todos os procedimentos da Comissão Permanente de Licitação no presente Processo. 

Cordialmente, 

Jose e :It(___2_Raclá 
Prefeito.' 

ragão 



OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

DE RATIFICAÇÃO 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA AVIA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

rravnsgProfnwna fielena. da', centro de  santa Rita de Casaia-ILL CEP! atistiood. 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 063/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO lfe 127/2022 

Dispensa ti* 063/2022. Pmcessu Administrativo if 127'2022. CONTRATANTE: 
Prefeitura de Santa Rita de Cauda. CONTRATADO: CONSERUSEG ENGENHARIA 
E SEGURANÇA DO TRABALHO. pessoa juddica de direito privado, inscrita no CNET 
sob o n". 10255.096'0001-92. OBJETO: Contrafação de empresa especializada em 
serviços de projetos e consultoria na área de saúde c segurança do trabalho: no ambito 
da Secretária de Saúde, para elaboração do PPP - perfil prod ssiografice previdenciario e 
Elaboração de LTCAT - laudo técnico das condições ambientais de trabalho: VALOR: 
RS 10.750,00 (dez mil setecentos e cinquenta reais). JUSTIFICATIVA: Fundamentado 
na Ara 24. inciso II, da lei 8.666/93. DA AUTORIZAÇÃO: Autorizo a presente 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DF LICITAÇÃO. Santa Rita de Cássia/FIA. 25 de 
julho de 2022. Jose Benedito Rocha /Vagão-Prefeito Municipal de Santa Rita de 
Cássia/BA. 

10 Jí' agesre de 2022 

Der:tesão Digital: P6 Q-WZONEO4L-P3FJOA0Q-C115XQZX 
Vereda eletrônica disponível em: Intp://doentorg botalsentaritadocassia 

Qocwnento assinado digitalmente conforme 14P 002.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira -1CP Brasil 
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GABINETE 00 PREFEITO 

CNN: 13.880.711/000140 
T2a,r,w ~Nur* ' elnr:s, Mata Rifa& Casia.R.k. CEP: 47.1914(io. 

coNritun N.Õ 216,2022 
DISPENSA 1W Lin 1 st AO 002022 
PRoctsso ArtmimstRATIVO S I2 :022 

coNTRATO PltESTACW DE sEDN IÇXIS QUE 
F NTII E SI l'ALF. AL PE IM 1-Alio, como 
CONTRAI ANTE, A PREFFITURA ‘IINICIpAl, DE 
SANTA RITA DE CÁSSIAS :A DO OUTRO, COMO 
(OVULA FANE .1_ IMPUS% CONS SEC 
ENCEMIARIA E ',DURA:AÇA Do ritAummo. 

pari:011m tç..4•1 tn t o de preAaçâo •-ellisaiti, que oeue si fae.crn. dc Uni 
^. .1 '...rithasua, .1 PREFEITURA Slt:N1(.1P11. DE SANTA RIl'A DE CASSJA. eg.n.r. 

rra Tia:~ Prokuorà Melem. Ani, Nano entro. Santa Kim de rátma, Fistadn do Rabiai. CE?: 
47.1":03a. inscrita nn CNP' te.' 13 ggo:trinkoo; cence..ent2win pelo Excele:W.55nm: Prefeirc. 
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‘P? 21.171kil.:5.;-49 e. do outro à empreçtC()NS1'1U2Sti; ENGENIIAR IA E SECURA N(. .k 

DO TRABALHO, pessoa.iuridica de direito privado, inseiit, nn CNI'l sob o riA I 0.255.1PeiOnlii 

seue ti Padre Anuindo. o" 1352 Racuires/13A. neste ato Tepresentad* pelo S'ar 
csad putlidat !al da Carteiro de 4enad4.de RÇ5 re n551834.40? S.SP-BA. leen Chlit si ailisktil: ii 

7Pasente CONTRATO. I•ahmeterado as partes afie: pretciloa ktgart inittetddos peia Lei n." 8.6ak de 
ed,,V3. :ts eVuyab.: candieõeg setwisnes: 

err,n,-1::. • 21/±11-1.1.01? - Confrancii”de aupre(a npecializado tan SCniLO (Hr proi.:Io:. c. 
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F Evalci recibo., 
. ‘ç 
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• \ ia t 1 II t.; 2 Manutenção das .‘,;(,..s ut 1 ulkk Mi.ni satI :te S.:apie 
• I; dc Despe?... ;. 1/11 k' (31) h!!.0.- sie 
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•,•:t• JC3t1 3 de Sairde. eurifemre Portaria n' • 2:12. de 044;1.2ii22. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.1030.711/0001-40 

helena Previno,* nelas& tfe, canina. Siada Rita de Cassis-Ra, CEP: 47.150-0411. 

ei Marder, [jatante Ioda a vigência do Contraio. todas ,E4 condições mugidas e apresentadas na 

data dir apresentação da proposta 

(orriáir, abem cou refazer no prazo definido pela Contratante os serviços que a Juizo desta. 
não forem considenidos SatiStarditia. sem que a caiba qualquer acrè.seirrio no preço conirataido. 

et O Contratado e o enteia respcmsiivel pela praxe:Moei:idos serviços que t ier evectitar. 

Clómjila (Mews - PENALIDADES POR INADIPLEMLNTO DO CONTRATAC& - Conforme Ari 
71' da Lei tóritarri, em caso de inadiroplemetno por parte do contratado. n (iinicipio de Sarna R na 
de tanja (BA) podem aplicar as seguintes sançUes. graduadas conformo a gravidade da int-ratai,. 
cm Willin) das sanções civis e penais. te foi e acto. garantida á prévia defesa em pracesse,

ádministrativo; 

a) ?ara infixLies de pequena relevâneta Adt.enéfleia, 

b) Para infrações 4uur1ja rekiáncia Multa de ate 5% (cinco per Cepil.0) s,,,hre I) Vai:n Wia; d l ] 

Amuo corinto; 

ci Nes:infraçts de gande relcvauçia Aplicação cormilstivamenre. renahdaits abaimr. 

- Multa de az i 10% (dez por cetim) sobre o valor total do fauno coloram: 

2 Rescisão unilateral do contrato derivado da presente beirat:tio. 

3 -• Suspensão ttinponiria para participar de licitação e itnpedonetne, de contratar :via 
AdminiStração Pública no prato de ai ri 02 (dois, anos. 

- 4 — EffOiSraõ de Deralaração "de !indomada& para licitar ou contratar com a Administração 
• Pública, no.sAennos do Artigo 87, Inciso IV, da 1,ci Federal nd 8.6fifi. de 21 de 'unho de 
• • 1W3; 

9.,‘Sar na et.mçk 4..Nieryicts  effigigii4os roo base rgi preeerte tacão. o 
:futuro c.maratado poderá ser pcmilir.odo conforme. to: 

1 :rztra.ao de 01, (unli  ,Oi (eineçádias na Uteeirek dos serviços.- Multa de ate 5% ranço pot 
:ceritidlsiv0re ri valor dos produtos entregues em arraso; 

atraso rki Pó .(seis) a 10 tdcii_itriop s~ão dos serviçoç Multa de are 10% (der por 
Onto?.01.w Ovalor:dos 'work/tos entregues cm atraiv0. 

atoaosisicsiprokg ittalbsdias  ámuzeggáltde4~ 1.- poderào ensciar a rescisão do 
- f: • nitiritreOrdiattr. c.unt tii•cáininaç- Previssaa neste Mirai. 

.' 



ESTADO DA Bmia 
PREFEITUR k MITNICIP'.:11. DE SAN', A RITA DE CÁSSIA 

GABINETE, DO PREFEITO 
(NP.): 13,880.71 P0001-40 

marno. haforrenna rblraa.s,e. (mgr, iégifa R10134' cáv.m.45 P:4:1.151141°11 

41 1" — O valor dai ¡Ilidires seta otingatonametie deti :td tio pamantz-ato °Nele t-aindipie Cf1111

Z1113106. 011de distrd€ oiditiss relarivos 2:te outraieJe. o:ti:ao:Jou:tis: c:te:tens. 

r- O eator da% MIAM° previsra ne.o.a ,:,„„ft..,,E.,r aor. E t, 
pagamento dAlte1/115 0 Cattratgdo dp d;!.. 

intuis*. ckonetidás. 

çãuil arit — DA RUCISAk Wit1~51. •• O pres.-st:e xsuarato regula: :te .1 rio Nue 
1341liter1545' ° °Cl exaltei-to. inexecuçàe ou restisim Ma disposiçóes dig Lei o° 8.666.93. de 21 de 
jiarho. de i993. taxem:doi sua: pcorerldres alterações. por sunk clausulas c PCIOS prereilm e 
principies do direito público. etinatdoem muUvus parate:cisão deste 'roncar/1x 

.:2 Cl :ai° eumpreucturi. cumprimento &regulas mi lendétio 10 cumpri:nume de dá:laias 
tuotratusis: 

NI-4's~ na eus:4h dos serviços ~balados, artniasta causa e prisvie atrautticação a. 

`.funiciplo de Suma Rue de CassiaLBA): 

it e subeontratacjos. listai ou parcial. Lio objeto contratada, .áb,..oekzção ,; outrem, tx-Nàfid f ia 

utositfènein. total ou perda!, bem ,:ticno o fifyit tia, n1.3 stft, prévie. 
;20 nhijkleaçã o ac. Mitniciitio de Santa Rita ik assifaidNi. 

: te (1:4/eni4 j1.açta r4:441:15114',  4:1 41:5:en:144; .03” a,',4100:4J,.. 

<Ia IAC:314:17.41. .5103/0470/4w, s t as stipr upre,. 

," • : 11:1';:a0 41: 131b-P, në: 

;) l'a7ACN de interLase público. dc alta :ele:alicio e amplo conbcciatteruo. jusulleudo e 
,:fderntiaado pela máxima autoridade da CS1.111-41 alniinistrativa a que Cgr° i.bordinado o corsts:0 
t. aX3r341a5, 73:1 15(4-1M3°0 administrativo a que se reflito emitam; 

objeto por pene da Administração. açarretandu mudirloaiJo tio vidor 
..te• pennitidu lie § do Anis) 65. J Lei Fusieraf .:: I 

d' sis execução. dos certios pot ordem A.Inma 1,1•1:i! 

1?:) (..\:/!rt.• c.intej dias. exceto era caso de calamidade p,:5-,drk:s á; da drd, r„ 
tracina ''ti smcrra, awAtinifido jn contratado optar pia ..sisperRár do idioao,,nenE.,,

<1'13 ,',0(41:.111/.°41:3 sltu:504.1" 

- 4/ .t(. M. :40144-144ir a Q./ 4 i115% cola, aia:. de',) Ni...ui:Jun.10 devidos pela Adiumishoesn rkertvretit....s 
sen!k.4:: já tedli,:tdcG, exceto em tatit, c.damidatle públn.a. 

•:1i /2.111itilt:41 Asar pela swo:11•10 
iR 5.154ç ‘Cpt nÇrila:011,:.4:. á ''.1113•;;I:1; Z. 
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ESTADO DA DARIA 
PRLEEIT UR A MUNICIPAL. DE SAN1 À RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
p 13.880./ 1 Ppm! I 4 0 

Trave Pnirt.."/ neitint, emira. .S.antâ Roa &g tásia.11A, CEP: 47. I 5141811. 

ji a ocorrência de caro fortuito ou de forca Wiint setallamienie comPtávado• iniNdinvu da 
eNeeticio conirato. 

esmo - Nas hipóteses de fetC:SaNS COM base nes incisos I a. X! do &digo 78 da Lei Federal 
1 .Af...4 . dr 21 de junho de i99$. não cabe ao Contratado direlo a qualquer indenizai:Ra 

cittala jaatà - rill.11.3CA,‘,SQ - O ?i.lunielpio de &má Rite da Cássia iltA) providenciará a 
dn !suscite Contrata, cai extraio, no Diáno t)iesiai do isfunieipio da Sarda Rita de 

,e‘s•ai alé quinto dia do má ~ire an da aninatura, nos temo» do Parágrafo Único do 
Aásti2o 61 da Federal na. &bói\ de 21 de junho de 1993. 

.. .1ailti1,...1~Primein- EDU - la parias elegem o I:0M aa Cornai ea de Sarna Rua de Cinla 
da Bailia, cara renúncia a qualquer outro, por Mais privilegiado que geia, Para 'km* 

:ineshies dectrrt-a,e,-; do presente Controut 

L. por estarem mim Justos e contratados. assinam o presente Contrato em 03 (três) %ta de igual UM: e 
iimna, na presasça das Icsteinunhas abaixo identificadas. que a indri virem ç acompanharam. e 
ti3buicrevere oMektMe COntraw, iumamenze cont as pintes, depois de Mn cocha...10 confinvne. 

Santa Rita de Cásl,ia-n . 2S de Milm cit 22 

• 
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Prefeito , fl ial de Sa Rita de Cássia/BA 
CONTA ANU:, 

' 

CONS.] RI .NI SRL% E SEGUIZiiiNÇ .1 DO IR ‘11 .i 
CNP; mi; o ir 10.255.001AM 3.

CONTRATA.DV 

! 1-STF.NWN11.1S 



  DIÁRIO 

OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA BAILIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
UNP.11: 13.8813.711/0001-40 

ra Professora Ifelena,nr, eçoitnfrámita Rita de tissietCEP: 47.1511-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 127/2022 DISPENSA DE LICITAÇÃO 063/2022 

EXTRATO DE CONTRATOS 

Edicãn -V15 Ann 2022 
16 de agosto de 2022 

Contrato n° 216/2022 - Contratantes: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA e a 
Empresa CONSTRUSEG ENGENHARIA E SEGURANÇA DO TRABALHO, pessoa 
juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no. 10.255.096/0001-92. Objeto 
Contratação de empresa especializada em serviços de projetos e Consultaria na área 
de saúde e segurança do trabalho, no ánbito da Secretária de Saúde, para elaboração 
do PPP - perfil profissiográfico previdenciáio e Elaboração de LTCAT - laudo técnico 
das condições ambientais de trabalho; Valor global; RS R10.75000 (dez mil setecentos 
e cinquenta reais); Vigência: 25/07/2022 ate 31108/2022 - Fonte de Recursos: 00 — 
Recurso Próprio; Fonte: 2- Receitas de Impostos e Transferências de Impostos Saúde 
15%; Fonte: 14- Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde SUS 

Santa Rita de Cássia-BA 25 de julho de 2022 

JOSÉ BENEDITO ROCHA ARADA° 
Prefeito 

Cerliricação agrtal: P6WLK60-W2ONÉa4t-P3FJOAQQ-CrI5XOTK 
Versão eletrônica disponível em. http://doemorg brIbarsantan'tedecassia 

to do ai e cornar-Me MP ric 2.200,2120Di de 241a812001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas firas/leira P t3rasdf 



DIÁRIO 
OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA BANIA 
~MURA MUNICIPAL De SANTA RITA DE CÁSSIA 

Babam* do Protele( 
11104110 alPJ:13,8118.711/0001-10 
SPattassistarmlagerle SINS beatas - ralat4f0 

PORTARIA N•171 DE 0401 JANEIRO DE 

inutiddele para fiecidhe 
mio •Municiple. 

MU*cIPM. DE UMA RITA De cisai, Estadode ORM, na 
o InasoVuHdoMd.LMOJ..Ldo s 

Alt 10 Deelorvir para ficeitar os 
segoinles servidora: 

I - Anne dardes Babara, (Chefe da CliVildb Avelaidie e MAMAM 
minollsoal doa ~tratos cadahraclos figa Sachara Moniolmi ~Sr. 

II - Nagano AVIOS do &Iva Red, (04rehre de EduairA01 coro0 Me* da 
~tratos ceiebrades para Semearia /Aunkipal de Educai* e Cultura: 

III - Entoar Rolhe% Magia. (Paadente Técnico de Termunatia) cano IBS 
dos ~Os contratos imitados pelo Município de Ema Ria deCassie 

Considerando que o fiscal da corireth deve calha dotalhadamenta o 
mathneolo commtual e o edital da BOM° a ser batalhado, anotando em rendo 
PhOrlo todas ao ocorriecs ~nadas a (tue hectria0 defende sermf QUSS 
devida com os dermos setores (=outoniços da Admito/tração para o fiel cummensio 
dos dãohlas nein sgsbelevidae, 

Ohlauiçon do %mi ore Morado, moda" acompenhat e 
Molhar a meou* doe cometo* sob sue reeponsehilidede e emer mipechme 
hiatidoe observando que lhe compita, para lanar 

DOMmergt) 450~10 

Certacindo bçS. TSUWWW-J46GONG0-0013EWOch 
versao eletrânece dtsponívei em- httpsAtioemorg bribetantentedect 

confarmeMP no 2.200-2,2001dp246&2QQl, gim institui a bit~tura de Madieira -/CP Mui 
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Prefeitura Muro:~ 
de Santa Rita de Cássia 

DIÁRIO riri ai

4 — Sottitar, * tmidad* -aornOttri 
~4~e; 

do 

dos procei



Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Cássia 

CEADO DA DAMA 
mutaciPAL, DD surta arm De CÁSSIA 

Galas do ~Mo 
CEP: 41,1504000J; 13anne001.411 
414. -• $840,44~00 0~ -$Sr Me* aos - 11.- antiens 

10- vedora, se o prezo 4. ~age espeeecacees o quantidades emalo do acordo 
com o estabraiscalo no inatrurrento oardratuat 

11 - para ta os 
matosta. 

12 - SUgrair ao aprespio 
diecumpernento do reaustdas Catattleià; 

13 - Acompanhar a 
qualtharroe 

delectaces noa terriece. 

Poirharor todo as ocorrandas soupare durante a emas 00 peiem 
*pies tee devidas panaliclades do contrata 

15- PanntrEn feança0. 0017000. orna, reconsauseb OU sutlatuplio, as 
exPons de amigue ~Ma no total ou em panou o objeto do contrato um que is 
vertam wk:i08, ~Mos ou incorre~ medianas da esocuolo ou cla mamã* 
temPlaqackw 

"" Peie nesEar• no lodo ai em pólo, Ore, anisa 00 fornesimento  amas®
derraconto com o ornato; 

17- Exigir e assapa 

o 
pooshret 

da nomato e respootroslarnos Menu 
contmlualmunt por arrarnpb): 

Mamem° 

Cerração Digital TS1NWL2Y44WSNGEWC89/44)(P-CNCALI-ITY 
Iterado sistrdnoca disponível any httpsikbern otsbrRia+sentantacasase 

krinie 41P no 2200-02001 de 24/080MA que institui a Inenneutura de Chaves Md 



•-DIÁRIO 

OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTADO GA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE OMINA 

Gabinete do embebo 
CEPt 47.100-000CARPJ:13.1180.711/0001.40 

?iam Menus ;Mem 4- Omtn.St NIPMaittentEttavStagtq tle • Nati itte*OMM-Se Sie 

11 - Amover • ~N.o doa amiga efetivamente malisados em comandatM 
com a regime de execuipio prevista notnontreto (o neta reale cern aliNdaraconfitmed 
Se mentos que Mo foram tatabrientaexecutedos): 

20- Comunicara autoridade baTatO CPaltair dawainta que 
requinta decisões ou providencias que ultrapassan as cortgeandis em fala de Mico 
ou intrinca de prolutzo ao Mamas a 

21 -Deve proteeder, jante a astadallide sulatirs, questa miara de diltaddede 
ou Impoesbadade pata o cumannionto de sua obrigações can Ideação doe 
demantos litatalitHas da exercitada abada» San das otovitandea a enema que 
pense" entender cabaia* 

22•- ~ober o abjemcontrata mediante termo dituntranciada manada pelei 
Paria 

23 - Emitir ~adue de avaliação dm ssmçcs prestados (certidões eu 

ar a Norma Interna n.19/2008 da Contraia Mama que disciplina 
dc trata 

ambeCOMmiut técnico neassakia tom a devide 

26- Devera enatar em 110 pttpdo todas as acanalam telacianadee can a 
exaaça0 do COMM40, ~nanado o que for necessário à regalam** das falba au 
ardam ~nados, através de notificações OCOS COM protocole 

Documento 

Casa* Dada)sUVVVLP „maussdac CNCALP fY 
Veria, ~Onera cOsponivot oro hlowAtiosm oro trobelsantortectecesse 

conforme frIP n°2200-212001 ri e 2410812401, que institW a Infreettnniza **Chaves dir 



OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de cássia 

ESTADO DA BANIA 
PftEFErfURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Gabinete do Prefeito 
CO; 47.159099 CNN: 11,990311/0001,40 

Nina "%bem Mos, ehr - Cadeo - At. trtii+OsaiSedsonn• j 51‘, • Sma• &Sã ~h- - CEP: uno. 

Mo deve atestar ~Sm MO reatados, procede o pagrenento de ~viços 
nøc ~Met OXPOKIt notas Ameis Inas* ou tirn desecado com o coem" receber 
material ou RaVIÇO coe miteaded• interior a contratada. Pegar ena ~Cedes ou 
gemia em desacordo tome propilo hesito ou temes de terferanda, cdrimider MIES 
Indevidos 

28 - De manter informado com ndaNio aos prato; COM fINPOnfint 91010 mit 
dedos aos Tribunais de Contes doa Municiplem Estado a União; 

29- CwSererdÓ quõ o dntumpflwdord. qusisqts da denota atribulada, 
Piscai do Corindo impicani no insteurecao de processo ridinekgradvo decipliner pam 
apurara nierameabilidade dist penei atou lidministratia Idem do que doara reeponsinasi 
por qUai~414 Ofiliti decanereelle eventual nedttel 401icadas pelo Tribunal de Contas 
doe Mutilam - TO* 

30 - A. ~Mei e providencias que Ore e compfranela do Meai 
deverio ser sok:dada a seus sedentas em tempo alibi para e 6~0 dei ~Ides 
eenvenlentee 

str- Esta perene entre ata de soa pubiteetnl 

An. - Revoares ai &Decaio:Ge 

Pueretut-se, registre-NA e CUMpa-e e+

Gabinete do Prarsia Mun4c4,el de Santa Ma de Cássia. 04 de janeiro de 2022, 

nto tine 
Vendo eletn3nce disponível em Mtpoltdoein eng. ts"OsantantadeCasare 

2200-2/2007 de 2410812001, que institui a Infraestrutura derbaves CP EM, 


